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MEMORANDO Nº PA-MEM-2019/44982
Belem, 30 de outubro de 2019.

De: Divisao Administrativa da Corregedoria da Regiao Metropolitana de Belem

Para: Corregedoria das Comarcas do Interior

Assunto: Encaminhamento/recebimento de documentos para providências

necessários

 Ofício nº 409/2019-DA/CJRMB, encaminhando expediente para conhecimento e

fins devidos.

Atenciosamente

 

JOCIRENE ADELAIDE MARQUES DE MORAES

CHEFE DA DIVISAO ADMINISTRATIVA DA CORREGEDORIA DA REGIAO METROPOLITANA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Classif. documental 06.02.02.09
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Desembargadora 
Corregedora de] 

uL 
RE SAAVEDRA GUIMARÃES 
o Metropolitana de Belém 

A DE 
Ra da Reg 

Belém (PA), 29 de o de 419. 

A Sua Excelência a Senhora 
Desembargadora Diracy Nunes Alves 
Corregedora de Justiça das Comercias do ntenor 

eNS 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

PROCESSO NQ 2019.6.002797-4 

REMETENTE CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO SANTA 
CATARINA 

DESPACHO/OFÍCIO NQ 1W1 /2019- 3)11 /CIRMB 

Diante das informações [reciclas pela Corregedoria-Geral da 

Justiça do Estado de Santa Catarina, ..acerca de possível uso predatório de 

jurisdição por advogados relacionados no expediente, DETERMINO a 

expedição de ofício circular a(os) Diretores(as) de Fóruns das Comarcas e 

Distritos da Região Metropolitana de Belém, a fim de dar ciência da 

integra do presente expediente. 

Utilize-se cópia do presente como. oficio circular. 

Nada obstante, DETERMINO remessa de cópia integral a 

Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior, para providências que 
entender necessárias. 

Após, arquive-se apresente expediente. 

Divisão Administrativa desta Corregedoria de justiça para os 
devidos fins. 

Avenida Almirante Barroso, 30(19— Saia TA-IS - Térreo 
Bairro: Souza - CEP. 64613-710 -Belém-Pari 

Tel. (91)3105-3504 e-mail: corregedarhaeapitalkaidadas.br 
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Sistema de Acompanhamentos de Processas das Cai-regedorias 
Poder Judiciário do Estado do Pari 
Tribunal de Justiça do Estado do Pari 
Pplt d P 

REDISTRIBUIÇÂO 

~=11111~~Pehdõncit  
Situação 	 
Data Cadastro 	 
Data do Movimento 	: 
Assessor 	 
Corregedorla_..._ 	 

Classe 	  

REDISTRIBUIÇÁO 
23/10/2019 14 06 56 
23/10/2019 14:50:05 
DISTRIBUICAO 04 
CORREGEDORIA REGIA() METROPOLITANA 

8002- PEDIDO DE PROVIDENCIA 

awdamentorObjelo 	 

REQUERENTE: BRUNO FONSECA POMMER 
Advogados...: (Sem Advogados' 

ttfl eRttletr• 

REQUERENTE DESEMBARGADOR HENRY PETRY JUNIOR 
Advogados...; (Sem ~das) 

REQUERENTE: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Advogados..: (Sem Advogados) 

TlEPAAAICOR 	97921 
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GORREGEDORIA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

960,600d /9-51  
Prot. n° 2019.6.008089-9 

Assunto: Decisão 

Requerente: Gorregedoria Geral da Justiça do estado de Santa Catarina. 

2019 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIÁRIO 

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documento: Administrativo 

Código de rastreabilkiade: 82420196244521 

Nome original: SEL,0056251_38.2019.824.0710.0 

Data:19109/2019152046 

Remetente: 

BRUNO FONSECAPOMMER 

CGJ - Divisão Aidniinistrativa 

TribunaldeJustiça de Santa Catarina 

Prioridade: Normal. 

Motivo de envio: Para conhecimento. 

A.ssunto:Porodem de Desembargador Henry Petry Junior, Cen'egeder-Geraida Justiça, sego 

e para ciência cópia do pareeeredecisão que deverão serdinvekinados ao elimino 

de Meniterarnento do Perfil de Demandes Estatisticas. notes 8E10056251-382019. 

8.24.0710 

PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA 
SECRETARIABOCEJAI 

NO. PROTOCOLO 2019.6.008083-9 
DATA.. . 27 09/20 910 39:0S 
CLASSEi CO UN GADD 
DESTINIO S 	ONTRA IVA 

111111111111E1111111111111 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

DECISÃO 

Processo n. 0056251-38.2019.8.24.0710 

Unidade: Núcleo II - Estudos, Planejamento e Projetos 

Assunto: Possível uso predatório da jurisdição 

Acolho os fundamentos e a conclusão do parecer do Juiz-
Corregedor Orlando Luiz Zanon Junior (Núcleo II). 

Em virtude do constante no parecer retro, sugiro à Juiza de Direito 
Mônica Fracari, titular da 2s Vara Cível da comarca de Videira, que, se entender 
pertinente, suscite incidente de resolução de demandas repetitivas, mormente em 
razão da existência de repetição de processos com a mesma questão •de direito 
(art. 976, I, do Código de Processo Civil) e com possível ofensa à isonomia e à 
segurança Jurídica (art. 976, II, do Código de ProcesSo Civil). 

No mais, por não haver Indícios suficientes acerca do uso predatório 
da jurisdição no caso concreto, determino o arquivamento do feito, sem prejuízo 
da reabertura do expediente caso novos elementos sejam apresentados a tanto. 

Dê-se ciência, com cópias do parecer retro e da presente decisão: 
[a] à Juíza de Direito Mônica Fracari, para que avalie a pertinência da sugestão; 
[Is] ao Núcleo de ~tiramento do Perfil de Demandas e Estatística - Numopede: 
e [c] aos demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de Demandas e Estatística - 
Numopedes do Poder Judiciário brasileiro, a fim de que avaliem eventual existência 
de situação semelhante em seu campo de atuação. 

Cumpridos os itens precedentes, arquivem-se os autos, com as 
cautelas de estilo. 

R-9—fiew, /
/Documento assinado eletronicamente por HENRY GOY PETRYJUNIOR, 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em 18/09/2019, às 10:08, conforme 
~mãe 	rt 1 , III, "b", da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://settjsclus.briverificacao  informando o ~go verificador 2493814 e o 
cdaligo CRC A91.79094. 

0056251-38 201 8.24 0710 	 2493814v5 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

cORREGEDORM-GERAL DA JUSTIÇA 

PARECER 

Processo n. 0056251-38.2019.8.24.0710 

Unidade: Núcleo II - Estudos, Planejamento e Projetos 

Assunto: Possível uso predatório da jurisdição 

Excelentíssimo Desembargador Corregedor-Geral, 

Trata-se de processo voltado à Investigação de eventual uso 
predatório da jurisdição. 

Inicialmente, cabe esclarecer que o uso predatório da jurisdição 
consubstancia-se no "abuso do direito de acesso à jurisdição ou de defesa, 
mediante excesso de acionamentos da jurisdição, diretamente ou impostos à parte 
adversa, qualificado pela insistência em desrespeitar administrativamente 
prerrogativas jurídicas já reconhecidas ou, alternativamente, pela reiteração de 
argumentos já repelidos pela jurisprudência predominante, geralmente praticado 
por grande corporação u (BUNN, Maximiliano Losso; ZANON JUNIOR, Orlando Luiz. 
Apontamentos iniciais sobre o uso predatório da jurisdição. Direito e Liberdade, v. 
18, n. 1, p. 247 268, jan./abr. 2016). 

Outrossim, diferentemente da litigencia de má-fé propriamente dita, 
o referido fenômeno geralmente só é percebido mediante uma visualização 
Macroscópica do cenário forense, em que analises de jurimetrla revelam alguma 
atipicldade numérica a merecer investigação, para confirmação ou não das 
suspeitas. Tal abordagem é imprescindível para a gestão da demanda e do acervo 
processual, de modo a desesbmular o uso experimental da jurisdição e/ou outras 
eventuais formas de obtençao de vantagens mediante o consumo do serviço 
público essencial de prestação da tutela jurisdicional. 

Feito este esclarecimento Inicial, destaca-se que o caso concreto foi 
instaurado para averiguação de suposto uso predatório da jurisdição catarinense, 
a pedido da 2" Vara Cível da comarca de Videira. pois os advogados (1) Ivanir 
Alves Dias Rarizotto, inscrito na OAB/SC n. 23.705, (2) Christian Parizotto, inscrito 
na OAB/SC n. 44.915 e (3) Gustavo Bago Volpato, inscrito na 0413/5C 
n. 48.939, segundo o aduzido, "ajuízam incontáveis ações para exclusão de 
reserva de margem consignavel de empréstimos em face do bancos: BMG, 
CETELEN, OLLÉ BONSUCESSO, AGYBANK, BRADESCO CARTÕES e PANAMERICANO, 
entre outros, todos com clientes beneficiários de proventos do INSS e com 
respectiva consulta dos extratos acompanhados da iniciar (doc. 2036768). 

Remetido o feito ao Núcleo de Manitaramento do Perfil de 
Demandas e Estatística - Numopede, foi emitida a informação do doc. 2037238, 
que deu origem à planilha do doc. 2487550, na qual constou que, "realizada busca 
no banco de dados por processos em andamento, suspensos e arquivados 
administrativamente, em que os referidos figuram como advogados da parte 
ativa, constatou-se a existência de 3.123 açães (685 em andamento, 191 
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suspensos, 47 arquivados administrativamente) no SAJPG e 201 ações no eproc, 
sem ocorrências no eproc para o advogado Christian Parizottou. 

Após a remessa do procedimento a este Núcleo II. foi elaborada a 
planilha do doc. 2491994, na qual foram filtrados os resultados da 
doc. 2487550 por ações ajuizadas por tais causídicos contra instituições 
financeiras isso em razão da especificidade do constante no documento que deu 
origem ao presente procedimento, resultando em: a) 271 (duzentos e setenta e 
um) processos no Sistema de Automação da justiça - SN: e, b) 130 (cento e trinta) 
Processos no error. 

Deste total, foram realizadas consultas, por amostragem, em cerca 
de 14% (quatorze por cento) das ações, principalmente das ajuizadas mais 
recentemente, do que se extraiu que: a) esse percentual consultado não 
traz qualquer aparente utilização indevida da jurisdição: e, h) em alguns casos, M 
problemática referente à documentação nos processos SAl ajuizados pelo 
advogado Christian Parizotto, inscrito na OAB/SC n. 94.915, mas somente no que 
tange ao comprovante de residência, o que, no máximo, geraria um 
reconhecimento de incompetência, porém, sem prejudicar a apreciação dos 
pleitos formulados pelo juízo competente. 

No mais, conforme já reconhecido em diversas decisões proferidas 
no âmbito do Poder judiciário de Santa Catarina, tais instituições financeiras 
efetivamente realizam a cobrança de valores (com divergência jurisprudencial 
sobre a legitimidade ou não da cobrança). 

Acrescenta-se que os três advogados não parecem ter vinculação 
profissional, a despeito da correspondência de sobrenome de dois deles, os quais, 
entretanto, apresentam peças diversas e. consoante consulta realizada no 
Cadastro Nacional de Advogados (disponível em httos://cna oab oro bri), possuem 
escritórios distintos. 

Ademais, a argumentação jurídica é clara e condizente com a 
situação, a documentação está devidamente individualizada e não há a repetição 
de partes em comarcas diversas, 

Especificamente quanto aos extratos de consulta do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, tratam-se de documentos que a própria parte 
tem acesso por meio do aplicativo ''rneu INSSu ou, ainda, na página eletrônica do 
órgão (httras://www.inss.00v.br/vervicos-do-inss/meu-inssi)  não havendo, ao menos 
do verificado, qualquer problemática atinente à apresentação de tal documento. 

Salienta-se, ainda, que não seria o caso de se presumir a existência 
de captação ilícita de clientela, porquanto não há elementos para tanto, mesmo 
porque a situação pode decorrer da divulgação realizada pelas próprias partes, 
mormente porque o casa especifico foi narrado em cidade interiorana e de 
população de cerca de 50.000 (cinquenta mil) habitantes, sem prejuízo de revisão 
de tal entendimento, se forem apresentados novos elementos pela magistrada 
comunicante ou constatada situação diversa futuramente. 

No mais, extraído novo relatório do sistema eproc, em 4-9-2019, às 
15h23min (doc. 2493786), verificou-se que, desde a data de 23-8-2019, foram 
ajuizadas outras 80 (oitenta) ações de objeto semelhante, 70 (setenta) delas na 
comarca de Videira. Embora esse número possa ser considerado exacerbado, é 
importante salientar que, no decorrer desta última semana (a partir de 2-9-2019), 
não foram apresentadas novas demandas com o mesmo teor em referida 
comarca, o que faz presumir ter se tratado de um período em que foram ajuizarias 
as ações da clientela dos causídicos no local. 
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Diante destas constatações, resta possível a conclusão no sentido de 
que análises quantitativa e qualitativa (esta última por amostragem) revelam que 
a situação, em principio, não configura uso predatório da jurisdição ou outra 
modalidade de fraude macroscópica. 

Nesse contexto, cabe considerar, eventualmente, a hipótese (ou 
não) de utilização de processo coletivo para a equalização do problema verificado 
(cobrança supostamente indevida), o que, entretanto, não pode ser realizado por 
causídicos especificas, que representam as partes que ajuizaram a ação, por falta 
de legitimidade para apresentar macrogcles, precisando, efetivamente, da 
utilização de microlides para o equacionamento da situação verificada em 
desfavor de seus clientes. 

De todo modo, entende-se pertinente sugerir à juiza de direito que 
deu origem ao presente procedimento por meio da central de atendimento desta 
Corregedoria-Geral da justiça, com todo respeito e acatamento, que, com fulcro 
na sua legitimidade reconhecida pela ordem jurídica (art. 977, I, do Código de 
Processo Civil), estude a conveniência e oportunidade de, eventualmente, formular 
pedido de instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas (arts. 
976 e seguintes do Código de Processo Civil), mormente porque possível 
entendimento, ao menos em tese, de efetiva repetição de processos com a 
mesma questão de direito (art. 976. I, do Código de Processo Civil) e de risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica (art. 976, II, do Código de Processo Civil). 

Com efeito. quanto: a) ao requisito do inciso I. destaca-se que os 
números apresentados no presente expediente consideraram apenas 3 (três) 
causídicos, o que permite inferir ser superior a quantidade de processos com o 
tema; e, 1,) ao inciso II, em breve consulta ao sino eletrônico deste Tribunal de 
justiça, na parte relativa à busca de jurisprudência, a utilização das termos "INSS" 
e "cartão de crédito" em "inteiro teor" gerou resultados em que houve •o 
reconhecimento da abusividade da cobrança (como, por exemplo, na apelação 
cível n. 0306239-36.2018.8.24.0045). enquanto em outros a solução foi diversa 
(como no caso da apelação cível n. 0302617-28.2017.8.24.0030). 

Não é ademais salientar, ainda, que, caso o Tribunal de justiça, no 
incidente eventualmente suscitado, venha a entender pela legalidade da cobrança, 
o que leva à improcedência das ações, tornar-se-á possível, ao menos em tese, o 
julgamento liminar do pedido, com fulcro no art. 332, fil, do Código de Processo 
Civil, nos processos futuros com o mesmo tema. 

Por fim, tendo em vista o aqui constatado, relativamente à 
viabilidade, em tese, de instauração de Incidente de Resolução de Demanda 
Repetitiva - IRDR referente à temática e possível equalização de demandas de 
massa, entende-se pertinente seja efetivada a comunicação dos demais Núcleos 
de Monitoramento do Perfil de Demandas e Estatística - Numopedes do judiciário 
brasileiro, com cópia deste parecer, a fim de que avaliem eventual existência de 
situação semelhante em seu campo de atuação. 

Diante dos fatos narrados, das informações constantes dos 
relatórios estatísticos e do destacado acima, sugere-se: 

a remessa de resposta à juiza de direito comunicante, com cópia 
deste parecer, para dar ciência da conclusão e da sugestão de possível suscitação 
de incidente de resolução de demandas repetitivas; 

a notificação dos demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de . 
Demandas e Estatística - Numnpedes do judiciário brasileiro, com cópia deste 
parecer, a fim de que avaliem eventual existência de situação semelhante em seu 
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campo de atuação; e, 

c) o arquivamento dos autos, sem prejuízo de reabertura caso novos 
elementos sejam apresentados a tanto. 

É o parecer que se submete à apreciação de Vossa Excelência. 

 

sei! 
1 

 Documento assinado eletronicamente por ORLANDO LUIZ ZANON 
JUNIOR. JUIZ-CORREGEDOR. em 17109/2019. às 16.37. conforme art. 1, 
III, "b", da Lel 11.419/2006. 

   

   

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://sei.tjsc.jus.brNerificacao  informando o código verificador 2493802 e o 
código CRC F628DOOP. 

M56251-38.2019.8 24.0710 	 2493802v17 

II 

P
A

M
E

M
20

19
44

98
2A

Assinado digitalmente por JOCIRENE ADELAIDE MARQUES DE MORAES.
Documento Nº: 2329066.14432569-44 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PODER JUDICIÁRIO 

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documento: Administrativo 

Código de rastreabilidade: 82420198244521 

Nome originai: SE1_0056251_382019.8.24.07104dif 

Data• 19/09/2019 15:30:48 

Remetente: 

BRUNO FONSECA POMMER 

CGJ - Divisão Administrativa 

Tribunal de Justiça de Senta Catarina 

Prioridade: Normal. 

Motivo de envio: Para conhecimento. 

Assunto: Por ordem do Desembargador Henry Perry Junior, Corregedor-Geral da Justice, segu 

e para ciência cópia do parecer e decisão que deverão ser diredonados ao Núcleo 

de Monioremento do Perfil de Demandes Estatisticas. Autos SEI 0056251-38.2019. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

DECISÃO 

Processo n. 0056251-38.2019.8.24.0710 

Unidade, Núcleo II - Estudos, Planejamento e Projetos 

Assunto: Possível uso predatório da jurisdição 

Acolho os fundamentos e a conclusão do parecer do juiz-
Corregedor Orlando Luiz Zanon Junior (Núcleo II). 

Em virtude do constante no parecer retro, sugira à juíza de Direito 
~ta Fracan, titular da 2 Vara Cível da comarca de Videira, que, se entender 
pertinente, suscite incidente de resolução de demandas repetitivas, mormente em 
razão da existência de repetição de processos com a mesma questão de direito 
(art. 976, I, do Código de Processo Civil) e com possível ofensa à isonomia e à 
segurança jurídica (art. 976, II, do Código de Processo Civil). 

No mais, por não haver indícios suficientes acerca do uso predatório 
da jurisdição no caso concreto, determino o arquivamento do feito, sem prejuízo 
da reabertura do expediente caso novos elementos sejam ap resentados a tanto. 

Dê-se ciência, com cópias do parecer retro e da presente decisão: 
[a] à Juiza de Direto Mônica Fracari, para que avalie a pertinência da sugestão; 
Da] ao Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas e Estatfstica - Numopede; 
e [c] aos demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de Demandas e Estatística - 
Numopedes do Poder judiciário brasileiro, a fim de que avaliem eventual existência 
de situação semelhante em seu campo de atuação. 

Cumpridos os tens precedentes, arquivem-se os autos, com as 
cautelas de estilo. 

can 	Documento assinado eletronicamente por HENRY GOY PETRY JUNIOR, 
aCE• M CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em 18/09/2019, às 10;08, conforme 
rierrear 	art. 1a, III, 'go", da Lei 11.419/2006. 

I— 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://sei.ns4jus.briverificacao  informando o código verificador 2492914 e o 
código CRC A9E179094. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

PARECER 

Processo n. 005E251-38.2019.8.24.0710 

Unidade: Núcleo II - Estudos, Planejamento e Projetos 

Assunto: Possível uso predatório da jurisdição 

Excelentíssimo Desembargador Corregedor-Geral, 

Trata-se de processo voltado à investigação de eventual uso 
predatório da jurisdição. 

Inicialmente, cabe esclarecer que o uso predatório da jurisdição 
consubstancia-se no "abuso do direito de acesso à jurisdição ou de defesa, 
mediante excesso de acionamentos da jurisdição, diretamente ou impostos à parte 
adversa, qualificado pela insistência em desrespeitar administrativamente 
prerrogativas jurídicas já reconhecidas ou, alternativamente, pela reiteração de 
argumentos já repelidos pela jurisprudência predominante, geralmente praticado 
por grande corporação'' (BUNN. MaximIllano Losso; ZANON JUNIOR, Orlando Luiz. 
Apontamentos iniciais sobre o uso predatório da jurisdição. Direito e Liberdade, v. 
18, n. 1, o. 247-268. jan./abr. 2016). 

Outrossim, diferentemente da litigar-leia de má-fé propriamente dita, 
o referido fenômeno geralmente só é percebido mediante uma visualização 
macroscópica do cenário forense, em que análises de jurimetria revelam alguma 
atipicidade numérica a merecer investigação, para confirmação ou não das 
suspeitas. Tal abordagem é imprescindível para a gestão da demanda e do acervo 
processual, de modo a desestmular o uso experimental da jurisdição e/ou outras 
eventuais formas de obtenção de vantagens mediante o consumo do serviço 
público essencial de prestação da tutela jurisdicional. 

Feito este esclarecimento inicial, destaca-se que o caso concreto foi 
instaurado para averiguação de suposto uso predatório da jurisdição catarinense, 
a pedido da 2ã Vara Cível da comarca de Videira, pois os advogados (1) Ivanir 
Alves Dias Parizotto, inscrito na OAB/SC n. 23.705, (2) Christian Parizotto, inscrito 
na OAB/SC n. 44.915 e (3) Gustavo Bago Volpato, inscrito na OAB/SC 
n. 48.989, segundo o aduzido, l'ajuízam  Incontáveis ações para exclusão de 
reserva de margem consignável de empréstimos em face do bancos: BMG, 
CETELEN, OLLÉ BONSUCESSO, AGYBANK, BRADESCO CARTÕES e PANAMERICA AIO, 
entre outros, todos com clientes beneficiários de proventos do INSS e com 
respectiva consulta dos extratos acompanhados da inicial" (doc. 2036768). 

Remetido o feito ao Núcleo de Monitoramento do Perfil de 
Demandas e Estatística - Numopede, foi emitida a informação do doc. 2037238, 
que deu origem à planilha do doc. 2487550, na qual constou que, "realizada busca 
no banca de dados por processos em andamento, suspensos e arquivados 
administrativamente, em que os referidos figuram como advogados da parte 
ativa, constatou-se a existência de 1123 ações (885 em andamento, 191 
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suspensos, 97 arquivados administrativamente) no SAJPG e 201 ações no eproc, 
sem ocorrências no eproc para o advogado Christian Parizotto". 

Após a remessa do procedimento a este Núcleo II, foi elaborada a 
planilha do doc. 2491494, na qual foram filtrados os resultadas do 
doc. 2487550 por ações ajuizadas por tais causídicos contra instituições 
financeiras, isso em razão da especificidade da constante no documento que deu 
origem ao presente procedimento, resultando em; a) 271 (duzentos e setenta e 
um) processas no Sistema de Automação da justiça - SA); e, b) 130 (cento e trinta) 
processos no eproc. 

Deste total, foram reafizadas consultas, por amostragem, em cerca 
de 14% (quatorze por cento) das ações, principalmente das ajuizadas Mais 
recentemente do que se extraiu que: a) esse percentual consultado não 
traz qualquer aparente utilização indevida da jurisdição; e, b) em alguns casos, há 
problemática referente à documentação nas processos SAI ajuizados pelo 
advogado Chrisfian Parizotto, inscrito na OAB/SC n. 44.915, mas somente rio que 
tange ao comprovante de residência, o que, na máximo, geraria um 
reconhecimento de incompetência, porém, sem prejudicar a apreciação dos 
pleitos formulados pelo juiza competente. 

No mais conforme já reconhecido em diversas decisões proferidas 
no âmbito do Poder judiciário de Santa Catarina, tais instituições financeiras 
efetivamente realizam a cobrança de valores (com divergência jurisprudencial 
sobre a legitimidade ou não da cobrança). 

Acrescenta-se que os três advogados não parecem ter vinculação 
profissional, a despeito da correspondência de sobrenome de dois deles, as quais, 
entretanto, apresentam peças diversas e, consoante consulta realizada no 
Cadastro Nacional de Advogados (disponível em lfl),  Possuem 
escritórios distintos. 

Ademais, a argumentação jurídica é clara e condizente com a 
situação, a documentação está devidamente individualizada e não há a repetição 
de partes em comarcas diversas. 

Especificamente quanto aos extratos de consulta do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, tratam-se de documentos que a própria parte 
tem acesso por meio do aplicativa "meu INSS" ou, ainda, na página eletrônica do 
órgão Ihttos://www.inss.gov.br/serviros-do-inssimeu-Inss/),  não havendo, ao menos 
do verificado, qualquer problemática atinente à apresentação de tal documento. 

Salienta-se, ainda, que não seria ocaso de se presumir a existência 
de captação ilicita de clientela, porquanto não há elementos para tanto, mesma 
porque a situação pode decorrer da divulgação realizada pelas próprias partes, 
mormente porque o caso especifico foi narrado em cidade interiorana e de 
população de cerca de 50.000 (cinquenta mil) habitantes, sem prejuízo de revisão 
de tal entendimento, se forem apresentados novos elementos pela magistrada 
comunicante ou constatada situação diversa futuramente. 

No mais, extraída novo relatório do sistema coroo, em 4-9-2019, às 
15h23min (doc. 2493786), verificou-se que, desde a data de 23-8-2019, foram 
ajuizadas outras 80 (oitenta) ações de objeto semelhante, 70 (setenta) delas na 
comarca de Videira. Embora esse numero possa ser considerado exacerbado, ê 
importante salientar que, no decorrer desta ultima semana (a partir de 2-9-2019), 
não foram apresentadas novas demandas com o mesmo teor em referida 
comarca, o que faz presumir ter se tratado cie um período em que foram ajuizadas 
as ações da clientela dos causídicos no local. 
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Diante destas constatações, resta possível a conclusão no sentido de 
que análises quantitativa e qualitativa (esta última Por amostragem) revelam que 
a situação, em princípio, não configura uso predatório da jurisdição ou outra 
modalidade de fraude macroscópica. 

Nesse contexto, cabe considerar, eventualmente, a hipótese (ou 
não) de utilização de processo coletivo para a equalizaçâo do problema verificada 
(cobrança supostamente indevida), o que, entretanto, não pode ser realizada por 
causídicos específicos, que representam as partes que ajuizaram a ação, por falta 
de legitimidade para apresentar macrolides, precisando, efetivamente, da 
utilização de microlides para o equacionamento da situação verificada em 
desfavor de seus clientes. 

De todo modo, entende-se pertinente sugerir à juíza de direito que 
deu origem ao presente procedimento por meio da central de atendimento desta 
Corregedoria-Geral da justiça, com todo respeito e acatamento, que, com fulcro 
na sua legitimidade reconhecida pela ordem jurídica (art. 977, I, do Código de 
Processo Civil), estude a conveniência e oportunidade de, eventualmente, formular 
pedido de instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas (arts. 
976 e seguintes do Código de Processo Civil), mormente porque possível 
entendimento, ao menos em tese, de efetiva repetição de processos com a 
mesma questão de direito (art. 976, I, do Código de Processo Civil) e de risco de 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica (art. 976, II, do Código de Processo Civil). 

Com efeito, quanto: a) ao requisito do inciso I, destaca-se que os 
números apresentados no presente expediente consideraram apenas 3 (três) 
causídicos, o que permite inferir ser superior a quantidade de processos com o 
tema; e, b) ao• inciso II, em breve consulta ao sido eletrônico deste Tribunal de 
Justiça, na parte relativa à busca de jurisprudência, a utilização dos termos "INSS" 
e "cartão de credito" em "inteiro teor" gerou resultados em que houve o 
reconhecimento da abusividade da cobrança (como, por exemplo, na apelação 
cível n. 0306239-36.2018.8.24.0045). enquanto em outros a solução foi diversa 
(como no caso da apelação cível n. 0302617-28.2017.8.24.0030). 

Não é ademais salientar, ainda, que, caso o Tribunal de justiça, no 
incidente eventualmente suscitado, venha a entender pela legalidade da cobrança, 
o que leva à improcedência das ações, tornar-se-á possível, ao menos em tese, o 
julgamento liminar do pedido, com fulcro no art. 332. III, do Código de Processo 
Civil, nos processos futuros com o mesmo tema. 

Por fim, tendo em vista o aqui constatado, relativamente à 
viabilidade, em tese, de instauração de Incidente de Resolução de Demanda 
Repetitiva - IRDR referente à temática e possível equallzação de demandas de 
massa, entende-se pertinente seja efetivada a comunicação dos demais Núcleos 
de Monitoramento do Perfil de Demandas e Estatística - Numopedes do judiciário 
brasileiro, com cópia deste parecer, a fim de que avaliem eventual existência de 
situação semelhante em seu campo de atuação. 

Diante dos fatos narrados das informações constantes dos 
relatórios estatísticos e do destacado acima, sugere-se: 

a) a remessa de resposta à juíza de direito comunicante, com cópia 
deste parecer, para dar ciência da conclusão e da sugestão de possível suscitação 
de incidente de resolução de demandas repetido/as; 

h) a notificação dos demais Núcleos de Monitoramento do Perfil de 
Demandas e Estatística Numopedes do judiciário brasileiro, com cópia deste 
parecer, a fim de que avaliem eventual existência de situação semelhante em seu 
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campo de atuação; e, 

c) o arquivamento dos autos. sem prejuízo de reabertura caso novos 
elementos sejam apresentados a tanto. 

É o parecer que se submete à apreciação de Vossa Excelência. 

Documento assinado eletronicamente por ORLANDO LUIZ ZANON 
JUNIOR, JUIZ-CORREGEDOR, em 17/09/2019, às 16:37, conforme art. 
III, mbr, da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
http://seftjsc.jus.bóverificocao  informando o código verificador 2493802 e a 
código CRC F628DOOF. 

0056251-38.2019.8.74.0710 
	

2493202v17 

P
A

M
E

M
20

19
44

98
2A

Assinado digitalmente por JOCIRENE ADELAIDE MARQUES DE MORAES.
Documento Nº: 2329066.14432569-44 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

PROTOCOLO W 2019.6.00809-9 

Com a finalidade de instruir possível Instauração de Incidente de 
Resolução de Demando Repetitiva (IRDR) referente ô eventual uso predatório 
da Jurisdição, conforme parecer encaminhado pela Corregedoria do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina e, considerando que a CJRMB não dispõe de 
Núcleo de Montioramento do perfil de demandas e estatística determino o 
encaminhamento do expediente em apreço ao MURE deste TJPA (Núcleo de 
repercussão e recurso repetitivo) paro que avalie eventual existência de 
situação semelhante em seu campo de atuação, conforme se requer a 
Corregedoda Geral do TrIbu • de Sa. e Catarina. 

Belém, 04 de CuFibre de 

Dosa. MARIA DE NAZARÉ SAAV DRA GUIMARÃES 
Corregedor° de Justiça da R São Metropolitana de Belém 

Avejilda Alatuniute Barros 
Barro: Soou - CEP. 66613 

Tel. (91) no5.3537 R-moí:secam 

Sala TA-I5 - Térreo 
O -Belfin-Pani 
trloria.cap@e0114115.hr  P
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4.
Poder Judiciário 
Tribunal de aletlça do Estado do Parei 
Corregadoria de Justiça da Regiam Metropoliténa de Belém 

Oficio ng 382/2019-DA/CIRMB 	 Belém do Pará. 11 de outubro de 2019 

A Sua Senhoria a Senhora 
Camila Amado Soares 
Coordenadora do WIPP 
Nesta  

ASSUMO: Decisão 

Prezada Senhora 

Cumprimentando Vossa Senhoria, apresento o expediente 

anexo, protocolizado neste Órgão Censor sob o ng 2019.6.00708g-9, oriundo da 

Corregedoria geral da Justiça do estado de Santa Catarina para conhecimento e 

providências pertinentes. 

Ate nc ios e me 

vesti Alada de Naz 	vadia GUlmarãe5 

Corregedora de Jusbga da Regi o Metropolitana de Belém 

. 	.fr 	- »1`11 10-3?6 

--Nr/ü3L39(  

Pmt 	20194.00808n Um) 

Bairro: Souxa - CEP. 66613-710 - Bekm-Pari 
Tél. (91)3205-353h 	dad rmlirditina.ius.hr  

P
A

M
E

M
20

19
44

98
2A

Assinado digitalmente por JOCIRENE ADELAIDE MARQUES DE MORAES.
Documento Nº: 2329066.14432569-44 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

VICE-PRESIDÊNCIA 

Oficio n° 022/2019-CRL Dm, 21 de outubro de 2019. 

A Sua Excelência a Senhora 

Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES 

Corregedora de Justiça da Região Metropolitana de Belém 

Referência: Oficio Ni 3/12/2019-DACJI4MB e ao MEMORANDO N° PA-MEM-2019/42396 

Senhora Corregedora. 

Em atenção aos termos do oficio e do memorando acima identificados, informo 

que a Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais tem por atribuição atuar na 

admissibilidade dos recursos especiais e extraordinários. bem como no exame dos agravos em 

recurso especiais e extraordinários. agravos internos, embargos de declarações e demais 

petições relativas a esses recui sos. 

Já o Núcleo de Gereneiamento de Precedentes é responsável, dentre outras 

atribuições, pelo gerenciamento dos procedimentos administrativos decorrentes da aplicação 

da repercussão geral, de julgamentos de casas repetitivos e de incidente de assunção de 

competência, nos terrnos do disposto na Resolução M 235/2016, do Conselho Nacional de 

Justiça. 

Por tais razões, devolvo o Oficio e o Memorando em questão, urna vez que se 

referem a matéria alheia n esfera de atribuições da Coordenadoria de Recursos 

Extraordinários e Especiais e do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes. atualmente 

subordinados á Vice-Presidência. conforme Portaria1f 604/2019-GP. 	Sm  

4 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

VICE-PRESIDÊNCIA 

Por fim, informo que recentemente eneaminhei à Comissão de Organização 

Judiciária, Regimento, Assuntos Administrativos e Legislativos do TJPAGPOI minuta de 

resoluçao, propondo a criaçâo de um Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demandas — 

N umopede, no âmbito do Tribtmal de Justiça do Estado do Pará (doe. PA-MEM 

201913852 IA). 

Atenciosamente, 

itai -caie_ 	. 	j n Ia 	 
Desembargadora CÉLIA GINA DE LIMA PINHEIRO 

Vice-Presidente do Tribu I de Justiça do Estado do Para 

PODER JUDICI ORR 
TRIBUNAL DE JUSTICA DD ESTADO DO PARA 
CORREGEDDRIA DA CAPTIAL 

NO. PROTOCOLO: 2013.6.008752-2 
DATA .2 	201 	1.25 
CLASSE.: R 	DE FIO 
DESTINO: DIU 	AO N 	V 

II 111111 D11111111111111111111 
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PODERJUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DO PARA 

MEMORANDO N° PA-MEM-2019/42396 
Batem,'' de outubro de 2019. 

De Divisa° Administrativa da Corregedoria da Região Metropolitana da Balem 

Para: Camila Amado Soares 

Assuntai Encaminhamento/recebimento de documentos para providências 
necessários 

Ofício n 382/2019-DNCJIRMILI, encaminhando expediente para conhecimento e 
manifestação. 

Atenciosamente 

JOCIRENE ADELAIDE MARQUES DE MORAES 

CHEFE DA DIVISA0 ADVIM:MAMA DA CORAEGECORIA DA REGN10 MNIROPOLITANA 

    

    

  

El' '13 CiRsvr der um em AI 1 0502 min  

  

  

    

Ar°Nrnizlo dvrtelmente por JOCIRENE AVELUDE MARQUESDEMORAES 
124 	NOcumanto N° =15720°916. CD mulla wierillemi mie e htlps apstpo 	babooa auvrtgave/ 
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AMMOosamente 

Oesi Medo de 

Corregedora de indaga da 

gl~ 

1!= 

Milmmldo Mollodo Mb*. do Porá 
Cminal.MMdi JuMm di Reghto Mangamo ce [miem 

Caricio na 382/2019-0A/CIRMB 	 Belém do Pará. lide Outubro de 2019 

A Sua sanhuda a Senhora 
Camila Amacie Soares 
Coardenadera do Mêle 
11923 

Assunto. Dergaão 

Prelada senhora 

Cumprimentando Vossa Senhoria, apresento o expediente 

anexo. protocolizado neste argào Censor sob o no 20124.007099-9. oriundo da 

Corregedoria geral da luglça do estado de Santa Catarina para conhecimento e 

providências pertinentes. 

net animas egeoseny 

mondem" tandsonadsman 

Assinado cligrialmente InaFJOCIRENE ADELRIDE MARQUES DE MORAES 
Documento N°  231 5720 14294871-51BID - 	Bautentradade om duas MpP5 M.a jus MMIge• 
Bulentodedef 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
PODER JUDICIÁRIO 

MALOTE DIGITAL 

Tipo de documenb:Admfrilstrativo 

Código de rasireablikirsitt 82420196244521 

Nome Opinar. SE1 _0056251_38_201U.S24.071D.N1 
da 18/08/291e 15:30:4B 

Rernstapne: 

BRUNO FONSECA POMMER 
CW - Disisfa ASmInIstranva 

Tribunal da JuSlça cleSentS Calorins 
rioridade: Nona'. 

Mobvo Pe. OSSO: Pata Canbadmento. 

A521•111tOTPOPURIBM do Dpembergador Hemy PettyJuniat corregedor-OG/8id Juslka 5CPBU 
o pala cianSla cópia elo pdfccer e dedsão Sue devera° Ger alreckmadas ao Mieis°, 

de Monibslawarno do Perfil de Demandee Estenslican. Autos SEI M8251-30 2019. 
SUMIU) 

PR JDOICIRRID 
MISUNAL DE JUSTOS DD ESPOO 00 Off 
ECREIRSIO 00 CERT 

NO. PROTOCOLO: 2019.6.1RO3OR9 -9 
DOTA .1 27002/2015 1011106 
ESSE. COMJNICF03 
DESTINO' DIVISO° REIMONISTRITINfl 

111111111111111111111111111111 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODERJUDICIARIO 

CORREGEDOPM-GERALDAJUSTEÇA 

DECISÃO 

Processo n. 0056251-38.2019.8.240710 

Unidade: Núcleo II • Estudos, Planeamento e Projetos 

Assunto: PaSsivel Uso credencio da lurisdição 

Acolito os fundamentos e a conclusão do parecer do juk 
Corregedor Orlando Luiz Porton knior (Núcle0 III. 

Em virtude do Constante no parecer tette,. PU9iro à kin de Direito 
Mônica Fracarl. titular da 2!  Vara Coei da Comarca de Videira, Que, se entender 
pertinente, suscite Incidente de resolução de demandas repetitivas, mormente em 
ratão da existência de repetição de prockitoS epin a mesma questão de direito 
(art. 976, 1, co Cnik de Processo Civil) e com possivel ofensa à isonontia e 
segurança turidica (mit Vfi, II, do Codiks de Processo Civil), 

Ju misit, por não haver indicio5 Suficientes acena do use predatório 
da junschno no caso concreto. determino O arquivamento PO feito, sem prejUk0 
da reabertura do expediente caso novos elementos selam apresentados a tanto. 

DUse ciência. com  cópias do parecer retro e da presente decisão: 
(ai à Juin de Direito Mônica Preteri, para que avalie a pertinência de SU9esto: 
rbl ao Núcleo de Monitaramento do Perfil de Demandas e Esntlsfice Numopede; 
e kl aos demais Ninleos de Monitoramento do Perfil de Demandas e EStatkna - 
Numopedes do Poder judiciário brasileira afim de que avaeM eventual existência 
de situação semelhante em seu campo de atuação, 

4, Cumpridos os itens precedentes, arquivem-Se as atito», coro 95 
cautelas de estilo. 

21MMEDDR-GAL DA JUSTIÇA. e ER m 113/09/2019, ás 10101). Cenferme 
1,17..p.la 	Documento assinado eletronicamente por DEMI? GOY PETRY11241011, 

CO  

A autenticidade de documento pode ser conferida no sita 
ttp://sel.Oscluskriveffinscao infonrnanee o código verificador 2493014 e o 
&Doo C1kCA91179.1394, 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PaDER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORWGERAL DA JUSTIÇA. 

PARECER 

Processo n. 0055251-311.2.019.fi24.071C 

Unidade! Neide° II Estudos. Planejamento e Proletos 

Assunto: Possível uso predatório da luriscliçáo 

Excelentlisimo Desembargador Corregedor-Geral, 

Trata-se de processo voltado à Investigação de eventual uso 
Predatório da Jurisdição. 

Inicialmente, cabe esclarecer que O Uso predatório da jurisdição 
consubstancia-se no "abuso do direito de acesso à jurisdição ou de defesa. 
mediante excesso de acionamentos da itifisdiçóo. diretamente ou ImPosfes à  Parte 
adversa. qualificada pela tis/ó-tôn.:ia em desresoeitar administrativamente 
prerrogativas jurld,t as já reconhecidas ou, alternativamente, pela reiteração de 
argumentos já repelidos pela Jorlsprodâneã predominante. geralmente prabeado 
Por grande corpaanão" (KINN. Maximilieno tussa; ZANON JUNIOR. Orlando Luiz. 
Apontamentos Iniciais sobre o uso predatório da Jurisdição. Direito e liberdóde. V. 
18, n. 1, p. 247-260, jan./abr. 2016). 

Outrossim diferentemente da litigbocia de mó-le propriamente dita, 
o referida fenómeno geralmente só ê percebido mediante Uma visualização 
Macroscópica 00 Cenário "Orense, em que adóiltes de jurimetria revelam alguma 
aliplcidade numérica a merecer inVeságasào. para COnfirrrac50 ou nào das 
suspeitas, Tal abordagem é imprescindível para a gestão da demanda e do acervo 
processual, de modo a desestimular o uso experimental da jurisdição e/ou outras 
eventuais termas de obtenção de vantagens mediante o consumo do serviço 
público essencial de preste° da tutela jurisdleional 

Feito este esclarecimento Inicial, destaca-se que o casa concreto foi 
instaurado para averiguação de suposto uso predatório da luriSCik.ãO catarinertbe. 
a pedido da 2a Vara eivai da comarca de Videira, pois os advogados O) Iva* 
Alves Dias Perigai-1o, inscrito nu 04B/SC n, 21705. 121 Christian ParizottO, Inscrito 
na OAB/SC n. 44.915 e (3). GUSItbiró Bago Volpato. inscrito na DAB/SC 
n. 48.989, Segunda O aduzido, "atufzarn Incontáveis sedes para exat,Sóit do 
reserva de margem consignoWel de empréstimos em fase do berrnd amar. 
tb,tLuv, GOLO EOPISUCE.550, AGYBANK BRADESCO CARTOES e PANAMERICAN4 
entre 0110".a. lados com clientes beneficiaria 
respec.vacÕ,,i a  

Remetido o feito ao Núcleo de Monitoramento co Perfil C 
Demandas e Estatística Numopede. foi emitida a Informação do tez 2031239, 
que deu origem á planilha do doc. 24E17550. na  Qual constou que, "reaazada busca 
no banco de godos par processos pai andamento, suspensos i árcodUeclar 
acimIiit'~arner. em que as referidos figuram como advogados do parte 
ativa, constatou-se a exteténcia de 2123 Mas (885 em andamento, 19: 

  

  

ADELAIDE MARQUES DE MORAES Assinadedipitelmenle liarJOGIRENE  
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suspensos, 47 ergovados administagtrvamente) no SAVPG e 202 ações no eptoc, 
sem ocorrências no oproc para o advogado Christian Parizotto''. 

Apas a remessa do procedimento a este Núcleo II. Mi elaborada a 
planilha do doc. 2491494 na qual foram Nitrados os resultados do 
doc. 2487550 per ações ajuizadas por tais causídicos contra instituições 
financeiras, isso em razão da especificidade do constante no documento que deu 
origem ao presente procedimento, resultando em: a) 271 Iduzentes e setenta e 
um) processes no Sistema de Automação da Justiça -SAJ: e, b) 130 (cento e trinta) 
prOCeSSOS no epreC. 

Dente lotei, foram realqadas consultas, por amostragem, em cerca 
de 14% {quatorze por cento) das ações, principalmente das ajudadas mais 
recentemente. do que se entralu que: a) esse percentual consultado náo 
traz qualquer aparente utilização Indevida da iurksdição; e. b) em alguns casos, há 
erobIertiátlça referente à documentação nos processos SAI ajuizados pela 
advogado ChrOtian Parizotto, Inscrita na DAWSC ri. 44.91S. mas Sarnenta no que 
sange ao comprovante de residência, a que, no máximo, geraria um 
reconhecimento de Incompetência, porém. Sern prefudkar a apreciação dos 
aleites formulados pelo Juízo competente. 

Na mais, conforme là reconnecido em diversas decisões proferidas 
no ambito do Poder Judiciário de Santa Catarina. tais instilursoes financeiras 
efetivamente realizam a cobrança de Valores (com divergência jurinprudencál 
sabre a legitIrtudede OU não da cobrança). 

Acrescenta-se que os &Cs advogados Mo parecem ter vincularão 
profissional, a deSpello da correspondência de sobrenome de dois deles, os quais. 
entretanto, apresentam peças diversas e. consoante consulta realizada no 
Cadastro Nacional de Advogados Idlsponfvel em Intles'Incna oab oro brO, possuem 
escritdrros distintos 

Ademais, a argumentação jurídica É clara e condizente com a 
situação, a documerhaçâo está devidamente individualizada e no há a repeacno 
de partes em remarcas diversas. 

Especificamente quanto aos extratos de consulta de Instituto 
Nacional do Seguro Social INSS. tratam-se de documentos que a própria parte 
tem acesso por meio do aplicativo "meu INSS' ou, ainda, na pagina eletrônica do 
órgão ChttpsilkoWArss.onv briSefolron.de-inSairneu-insan. não havendo, ao menos 
do verifIcado. qualquer problemática atinente a ap resentaçào de tal documente. 

Selienta-se, ainda. que não seria o case de se presumir a existência 
de Captação ilícita de clientela, porquanto não há elementos para tanto, mesmo 
Porque a situação pode decorrer da divulgação realizada pelas prdpdas partes, 
mormente porque o case específico foi narrado em cidade interiorana e de 
população de cerca de 50.000 (cinquenta mil) habitantes, sem prejuízo de revisão 
de tal entendimento, se forem apresentados novos elementos pela magistrada 
coem-il.:ante eu constatada situação diversa futuramente. 

No mak, extraido novo relatório do sistema eprac. em 4-9-2019. às 
15h73min (dec. 2493706I. 	fi 	q 	.d 	d te de 234-201W foram 
ajuizadas outras BO lettental ações de objeto semelhante, 70 Isetenta) delas na 
comarca de 'Mede, embora esse número possa ser considerado exacerbado. 
importante salientar que, no decorrer desta última semana fa partir de 2-9-2019), 
não foram apresentadas novas demandas com O mesmo teor em referida 
comarca, o que faz presumir ter se trado de um periodo em que foram aflazadas 
lia ações da clientela dos causidiccs no local. 

Assinado alplialmente onroiclgiRENE ADELAIDE MARQUES DE MORAES 
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Diante destas constelações, resto possivel a conclusão no sentido de 
que análises quantitativa e qualitativa (esta última par amostragem) revelam que 
a Situação. em principio, não configura uso preclatário da iurisdição ou outra 
modalidade de fraude macroscópica. 

Nesse contesto., cabe considerar, eventualmente. a hipótese (ou 
não) de utilização de processo coletivo para a equalisação do problema verificado 
(cobrança supostamente indevioa). o que, entretanto, não porre ser realizado por 
cotsidicos especificas, que representam as partes que ajuizaram a ação, por falta 
de ogitimidade para apresentar =solides, precisando. &ermamente, da 
utilização de microades para o equacionamento da situação verificada em 
desfavor oe seus clientes, 

De todo modo, entende-se pertinente sugerir •juiza de direito que 
deu origem ao presente procedimento por meio da central de atendimento desta 
Carregedoria-Geral da justiça, com todo respeito e acatamento, que, com tetro 
na sua legttcrnidade reconhecida pela ordem jurídica (art. 977. 1. do Código de 
Processo CM), estude a conveniência e oportunidade de, eVentUalrnente. formular 
pedido Oe instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas Iarts. 
976 e seguintes do Código. de Processo Civil), mormente porque possível 
entendimento, ao menos em tese, de efetiva repetição de processos com a 
meSMa qbestao de direito (est 376, I. do Código de Processo Civil) e de risco oe 
ofensa a rsonomia e d segurança lurtdica (art. 976. II. do código de Processo Coai. 

Com efeito quanto' a) ao requisito qn Inciso 1, destaca-se eue os 
números apresentados no presente enoedlente consideraram apenas 3 (três) 
causlellatS, e que permite inferir ser superior a quantidade de processos com o 
tema; e, b) ao inciso ri. em breve consulta ao sitio deo-ártica deste Tribunal de 
Justiça, na parte relativa à busca de jurisprudência, a utilização dos termos "INSS" 

"cartão de credito em Inteiro teor gerou resultados em que houve 
reconhecimento da abusividade da cobrança Icomo, por ekemplo, na apelação 

n. (1306239-35.2018.8.24.00451, enquanto em outros a solução lol diversa 
(como no caso da apelação cível n.0302617-25.2017.0.24.00301. 

Não e ademais salientar, ainda, que. caso o Tribunal de justiça, no 
Indolente eventualmente suscitado venna a entender pela legalidade da cobrança, 

que leva à improcedência das aenna. tornar-se-á possível, ao menos em tese, o 
julgamento liminar do pedido, tom tolos° no art. 332. III. do Dedada' de Processo 
civil, nos processos futuros com o mesmo tema. 

Por hm, tendo em vista o aqui constatado, relativamente á 
viabilidade, em tese, de insUniraçdo de Incidente de Resolução de Demanda 
PepettiVa - iflDR referente à temática e possível egbalizaçao de demandas de 
massa, entende-se pertinente seja efetivada a comunicação das demais Núcleos 
de Monitoramento do Perfil de Demandas e EstatIstica - Nurnopedes do judiciário 
brasileiro, corá cópia deste parecer, a fim de que avaliem eventual enlatando de 
situação semelhante em Seu Cantslo de atuar aer 

Diante dos fatos narrados, °as Informações constantes aos 
relatórios estatistcos e do destacado acima. sugere-se' 

al a remessa de resposta à juiza de direto comunicante, com cópia 
deste parecer, para dar ciência da conclusão e da sugestão de possivel Suscitação 
de incioente de resolução de demandas repetitcvas: 

bl a notificação dos demais Núcleos de Planitoramento do Perfil de . 
Demandas e Estattsdca Nunsopedes do judiciara brasileiro, com cópia deste 
DdreCEF afim de que avaliem eventual existência de situação semelhante ecn seu 
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campa de atuaçãO: e. 

c) o arquIvainento dos alMOS, sem prejUko de reabertUra coS0 novos 
elementos sejam apresentados a tanto. 

É o parecer que Se submete h apreciação de Vossa ExcOmia. 

„seil ss fãtomirieriar=t12=0.é%"Weptitrs°126t31)12,canglin mi°Ne et 1‘,. — 	In, b d 	11419/3006. 
r- 

A autenticidade da documenta pode ser conferida no site 
Mtplisel.fisc.lui.brNerificacao informandoo código verificador 2493902 to 
código CEIO ~OF. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASA-

PODER JUDICIÁRIO 

1 

MALOTE DIGITAL 

2po &e documente: AdminEstreUvo 
Córáprode netreeleilded.2 P4420196214521 
Nono erigira 521_0(26251_21.2129.5.24.0210.21f 

Dele' 19x2201.9 12.224S 

Remetente. 
BRUNO ONSCA POMMER 

C21 -Da1900Malit11219.hçe 

Tribeeal de ..1~ cie Sente Catedee 

Prierklowle: Nermal 
Me22 de emeiot Paia nannedmenl.o. 
~unta per ordem ao 1290212egedel Henry Petry Junior. Gerrepdo20erat de JU2h12 Sege 

e pata el2123 cópia do parecer a der.1221 ede devereo ser ddreáenedas ao Nildeo 

McmOotamento de Per.9 de Damenclee Eutetifl AulouSEI 0028251422010 

224 0710 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSOCA DO ESTADO DO PAPÁ 

CORREGEOORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

PRO1DC010 2019.6.00009-9 

Com a finalidade ide Instruir possível instcoração de Incidente de 
Resolução de Demanda Repetffivo çêDR) referente ir evenlud uso precatara 
do luddiçao conforme parecer encaminhado peia COtteged0r10 do Tribunal 
ca Judo° de Santa Charinci e, considerando que o CJRNAB nele dispee de 
Núcleo de Monitaramento do perfil de demandas e °satírica determino o 
encaminhamento elo expediente em pereço ao DURE deste ORA (Núcleo de 
repercussão e recurso repetitivo) poro que avalie eventual existência de 
ladealo deleitara em seu campo de adoção conforme se reeeer e 

Cerrepetala Gerai Po Aliou • de 	dada 
Belém. 04 de Outubro/de 

Casa MARIA DE NAZARÉ' SAA •RA GUIMARÃES 
COrtegedOre deJuelgo do R ao Metropolitana de Beem 
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REMESSA 
Nesta dela laço remessa dadas ntos 

à Assessoria Juildlca deste Cone ashara, 
Belém la,1),  r2-3 	So l  

Divisão Adral triart 

RECEBIMENTO 
Nesta data, forem, as presemes recebido-
Ra Divido admin.alrahva da Ca,rendo•la da Remo 141,opolaa,w d¢ Saaajm s  
Baltral(PA),  J-0  1 -ji  '7 7 

. —.0)IvIgda Apistraliva 
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DESPACHO Nº PA-MEM-2019/44982

Referência: PA-MEM-2019/44982 de 30 de outubro de 2019 - Divisao

Administrativa da Corregedoria da Regiao Metropolitana de Belem.

Assunto: Encaminhamento/recebimento de documentos para providências

necessários

À Divisao Administrativa da Corregedoria do Interior,

De ordem da Exma. Sra. Desa. Diracy Nunes Alves, Corregedora de Justiça das

Comarcas do Interior, à Divisão Administrativa para expedição de ofício circular aos Juízes

das Comarcas do Interior, encaminhando cópia do presente expediente para conhecimento.

Belém, 31 de outubro de 2019.

 

FABIOLA INGRID RODRIGUES BARATA SANTOS

CHEFE DE GABINETE DA CORREGEDORIA DO INTERIOR

Gabinete da Corregedoria do Interior

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Classif. documental 06.02.02.09
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